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APRESENTAÇÃO

O livro “Contradições e Desafios na Educação Brasileira” foi dividido em 4 
volumes e reuniu autores de diversas instituições de ensino superior, particulares e 
púbicas, federais e estaduais, distribuídas em vários estados brasileiros. O objetivo 
desta coleção foi de reunir relatos e pesquisas que apontassem, dentro da área da 
Educação, pontos em comuns.

Neste 3º Volume, continuamos com a “Interdisciplinaridade e educação” 
e abordamos a “Educação especial, família, práticas e identidade”, agrupando, 
respectivamente, na 1ª parte, 11 artigos e na 2ª, 12 artigos.

A coleção é um convite a leitura. No 1º Volume, os artigos foram agrupados 
em torno das “Ações afirmativas e inclusão social” e “Sustentabilidade, tecnologia e 
educação”. No 2º Volume, abordamos a “Interdisciplinaridade e educação” e “Um olhar 
crítico sobre a educação”. E por fim, no 4º e último Volume, reunimos os artigos em 
torno dos temas “Dialogando com a História da Educação Brasileira” e “Estudo de 
casos”, fechando a publicação.

Entregamos ao leitor o livro “Contradições e Desafios na Educação Brasileira” 
com a intenção de cooperar com o diálogo científico e acadêmico e contribuir para a 
democratização do conhecimento.Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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IGUALDADE DE OPORTUNIDADE PARA AS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA NO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO

CAPÍTULO 16
doi

Sandra Lia de Oliveira Neves
Juiz de Fora – MG

RESUMO: O presente trabalho tem como 
foco de estudo o direito de igualdade de 
oportunidade das pessoas com deficiência no 
sistema educacional brasileiro. As políticas 
públicas, voltadas para a inclusão dos alunos 
com deficiência, são questões que fazem 
parte do contexto escolar da atual sociedade 
e requerem atenção especial, para que se 
possa criar um espaço escolar que atenda às 
necessidades dos alunos e possibilite a inclusão 
de todos dentro das instituições de ensino. 
Para a realização deste trabalho, empregou-
se como metodologia a análise bibliográfica e 
documental acerca das ações governamentais 
de inclusão escolar.
PALAVRAS–CHAVE: Políticas Públicas, 
Inclusão, Igualdade de oportunidade; Pessoas 
com deficiência.

1 | 	INTRODUÇÃO

	 O trabalho enfoca as ações 
governamentais em favor da inclusão dos 
alunos com deficiência no ensino regular. 
A metodologia empregada neste trabalho 
baseia-se na análise documental das políticas 

públicas educacionais brasileiras, com ênfase 
nos livros de Domínio Público do Ministério 
da Educação, sobre Saberes e Práticas da 
Inclusão e sobre a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (LBI). O trabalho é 
de cunho descritivo, utilizando-se de pesquisa 
bibliográfica e documental.

Na visão de Stainback (1999, p.21) “a 
educação é uma questão de direitos humanos, 
e os indivíduos com deficiências devem fazer 
parte das escolas, as quais devem modificar 
seu funcionamento para incluir todos os 
alunos”.  Dessa forma, levantamos a seguinte 
questão para entender o processo de inclusão 
da pessoa com deficiência no Brasil.

Formulam-se políticas públicas em favor 
da igualdade de oportunidades, de inclusão, de 
valorização da dignidade humana e de respeito, 
mas como entender todo esse processo, num 
cenário educacional onde ainda se encontra um 
panorama de ações excludentes?

Tal indagação faz parte do contexto 
educacional contemporâneo e consiste muitas 
das vezes em um grande desafio que ainda 
precisa ser superada no âmbito educacional.
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2 | 	INCLUSÃO - IGUALDADE DE OPORTUNIDADE

O avanço tecnológico abriu as portas para o acesso às diversas culturas. As 
nações conectaram-se e formou-se uma rede onde tudo e todos estão misturados, 
onde valores, crenças, ideias se expandiram. Nesse contexto surgem as políticas 
públicas inclusivas que visam amenizar as discriminações e os preconceitos existentes 
no mundo globalizado. 

O reconhecimento do sujeito como partícipe da organização social é a causa 
dos muitos movimentos sociais que, lutam cada qual com seus argumentos, para 
conquistar seu espaço nos grupos sociais que compõem a vida em sociedade. Gohn 
(2011) discorre que:

A relação movimento social e educação existe a partir das ações práticas de 
movimentos e grupos sociais. Ocorre de duas formas: na interação dos movimentos 
em contato com instituições educacionais, e no interior do próprio movimento social, 
dado o caráter educativo de suas ações. No meio acadêmico, especialmente nos 
fóruns de pesquisa e na produção teórico-metodológica existente, o estudo dessa 
relação é relativamente recente. A junção dos dois termos tem se constituído em 
“novidade” em algumas áreas, como na própria Educação – causando reações de 
júbilo pelo reconhecimento em alguns, ou espanto e estranhamento – nas visões 
ainda conservadoras de outros (GOHN, 2011, p.334)

	 As pessoas com deficiência conquistaram o direito à igualdade de oportunidades 
dentro do sistema educacional regular, entretanto, não basta apenas estarem incluídas 
no meio, é preciso que também recebam toda a assistência de que necessitam para 
a aprendizagem do currículo escolar e para estabelecer suas relações sociais.  A 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência visa garantir a igualdade de 
oportunidade.

Art. 1o  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. (Lei nº 13.146, 2015) 

Mantoan (2013, p.35), em relação aos desafios da educação inclusiva relata que 
o maior deles: “é convencer os pais, especialmente os que têm filhos excluídos das 
escolas comuns, de que precisam fazer cumprir o que o nosso ordenamento jurídico 
prescreve quando se trata do direito à educação”.

Stainback (1999, p. 23) ressalta que: “as pessoas com deficiência ficam 
preparadas para a vida em comunidade quando são incluídas nas escolas e nas salas 
de aula”. A escola, a sala de aula são espaços de aprendizagem e vivência e numa 
sociedade multicultural, esses espaços são repletos de diferenças, e tal diversidade 
sugere inúmeras formas de se aprender e agir e, quando a diversidade é trabalhada 
de forma consciente e respeitosa, ela contribui para a formação do cidadão e para a 
formação de um sujeito crítico e reflexivo.

A oportunidade de conviver com seus pares, respeitando as diferenças entre 
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eles, cria, no ambiente educacional, uma equipe cooperativa que desenvolve atitudes 
que beneficiam o crescimento de todos independente de terem ou não deficiência. 
Aprender a conviver com todas as pessoas não é só importante para aqueles com 
deficiência, é importante para todos. A sociedade é composta por múltiplas identidades 
que, por sua vez, participam da construção do meio social.  Paín (1985), sobre a 
dimensão social do processo de aprendizagem, fala:

No nível social, podemos considerar a aprendizagem como um dos pólos do par 
ensino-aprendizagem, cuja síntese constitui o processo educativo. Tal Processo 
compreende todos os comportamentos dedicados à transmissão da cultura, 
inclusive os objetivados como instituições que, específica (escola) ou secundária 
(família), promovem a educação. (PAÍN, 1985, p. 17)

Reformular e reestruturar as instituições de ensino para construir um sistema 
educacional inclusivo constituem ações que demandam tempo, vontade e interesse 
por parte dos envolvidos no processo. Reconhecer e respeitar a diversidade local 
contribui para entender, aceitar e cooperar a diversidade global. 

Promover uma relação entre os alunos com deficiência com a comunidade, 
família, setor educacional e de saúde, a fim de oportunizar a integração social dos 
mesmos, é uma das questões acordadas na Declaração de Salamanca, que declara 
publicamente o direito de toda criança à educação.

Reabilitação comunitária deveria ser vista como uma abordagem específica dentro 
do desenvolvimento da comunidade objetivando a reabilitação, equalização 
de oportunidades e de integração social de todas as pessoas portadoras de 
deficiências; deveria ser implementada através de esforços combinados entre as 
pessoas portadoras de deficiências, suas famílias, e comunidades e os serviços 
apropriados de educação, saúde, bem-estar e vocacional. (SALAMANCA, Item 20)

O distanciamento entre os sujeitos implica na dificuldade de relacionamento e de 
aprendizado. Para Mantoan (2013, p.37) “a inclusão implica uma mudança de paradigma 
educacional, que gera a reorganização das práticas escolares: planejamentos, 
formação de turmas, currículo, avaliação, gestão do processo educativo”.

Conferências Mundiais visam criar, ampliar e garantir o direito de todos. O Brasil 
é membro participante de acordos mundiais em prol da inclusão como no acordo da 
referida Declaração de Salamanca, ocorrido na Espanha.  Diante desse novo contexto 
social e educacional, formula, implanta e monitora políticas públicas inclusivas, a fim 
de combater a exclusão, a segregação, a discriminação e o preconceito que permeiam 
a vida social das pessoas com deficiências, garantindo a esse grupo a igualdade de 
oportunidade de acesso, permanência e aprendizagem dentro do sistema educacional 
de ensino regular. 
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3 | 	MEC, PNE E LBI: AÇÕES EM PROL DA INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM 

DEFICIÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO REGULAR NO BRASIL

O Ministério da Educação (MEC) expediu em 2005 o Documento subsidiário 
à política de inclusão, (doravante DSPI), a fim de auxiliar os sistemas educacionais 
brasileiros na construção de uma escola inclusiva que valoriza e respeita a diversidade. 

No Brasil o direito à educação é garantido por lei a todos, independente, de 
suas necessidades específicas.  A Constituição Brasileira garante aos cidadãos, 
sem exceção, a oportunidade de se preparar para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (art. 205, CF). Um dos princípios bases do ensino é a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (art. 206, I, CF). O 
acesso à educação garantido pela legislação brasileira não discrimina as pessoas com 
deficiência, pelo contrário, lhes permite o acesso ao ensino regular, reconhecendo que 
todos gozam do direito à educação.

O atual Plano Nacional de Educação/PNE (2014-2024), em sua meta 4, 
discorre sobre a política da educação especial / inclusiva, enfatizando o direito dos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades 
e superdotação a frequentar  a sala de aula comum e, quando se fizer necessário, 
receber o atendimento educacional especializado.

Meta 4: universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, o acesso 
à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas  ou serviços especializados, 
públicos ou convencionais. (PNE, 2014/2014, p. 55)

A valorização das potencialidades das pessoas com deficiência permeia as metas 
e estratégias propostas pelo poder público para a construção dos planos pedagógicos 
educacionais que garantam o acesso de todos os alunos à educação, construindo um 
espaço escolar favorável à igualdade de oportunidades e a participação ativa de todos.

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (LBI) que tem como base a Convenção da ONU sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e a necessidade de serviços públicos para 
atender à demanda da população. Seu objetivo é de progredir nas conquistas dos 
direitos, proporcionando uma redução da exclusão das pessoas com deficiência. A LBI 
destina-se a garantir as condições de igualdade, promovendo a inclusão social. 

Em relação à formação continuada do professor e as reflexões necessárias para 
a construção de um sistema educacional inclusivo, o DSPI ressalta:

A formação do professor deve ser um processo continuo, que perpassa sua prática 
com os alunos, a partir do trabalho transdisciplinar com uma equipe permanente 
de apoio. É fundamental considerar e valorizar o saber de todos os profissionais da 
educação no processo de inclusão. Não se trata apenas de incluir um aluno, mas 
de repensar os contornos da escola e a que tipo de Educação estes profissionais 
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têm se dedicado. Trata-se de desencadear um processo coletivo que busque 
compreender os motivos pelos quais muitas crianças e adolescentes também não 
conseguem encontrar um “lugar” na escola. 
Para isso, não bastam informações e imperativos, mas verdadeiros processos de 
reflexão que levem os grupos a considerar qual é o discurso que se produz na sua 
prática. Os discursos institucionais tendem a produzir repetições, buscando garantir 
a permanência do igual, do já conhecido, como forma de se proteger da angústia 
provocada pelo novo. Ao reconhecer que faz parte de um sistema regulado por 
algumas práticas já cristalizadas, o grupo terá condições de buscar mecanismos 
que possibilitem a discussão e análise das questões que envolvem o seu fazer, 
ressignificando as relações entre sujeitos, saberes e aprendizagens e criando 
novas práticas inclusivas. Dessa forma, cada contexto escolar deveria se situar 
como autor de seu projeto pedagógico, levando em conta as suas experiências. 
(MEC, DSPI, p. 21, 22)

O reconhecimento e o respeito às múltiplas identidades oportuniza a convivência, 
a aprendizagem e valoriza as diferenças. A instituição de ensino que se adequa às 
necessidades de seus alunos e proporciona condições favoráveis de trabalho para 
seus professores produz oportunidades iguais para todos. De acordo com Sem & 
Kliksberg (2010, p. 43) “a diversidade plural pode ser muito unificadora, de uma forma 
que um sistema único de divisões predominantes não é”.

Quando se fala em alunos com deficiências múltiplas, logo se pensa em uma série 
de deficiências associadas, porém, independente dessas deficiências, o importante 
não é a soma das anomalias e sim a valorização do potencial desses alunos.  O 
desenvolvimento da aprendizagem é bem variado e depende, muitas vezes, da 
adaptação do aluno ao meio educacional:

O conceito de necessidade educacional especial vem romper com essa 
visão reducionista de educação especial centrada no déficit, na limitação, na 
impossibilidade do sujeito de interagir, agir e aprender com os demais alunos em 
ambientes o menos restritivos possíveis. (BRASÍLIA: MEC, Sec. de Ed. Especial 
p.103)

Cabe ao poder público formular, aplicar e avaliar o ciclo das políticas aplicadas 
para garantir o direito à educação. Legalmente, está garantido o direito de igualdade de 
oportunidades. O acesso, a permanência e o desenvolvimento cognitivo e social dos 
alunos com necessidades educacionais específicas deverão ser fatores primordiais 
na elaboração dos projetos pedagógicos, conforme consta no Art.28 da Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI, Cap. IV, 2015, p.7), de forma a valorizar e respeitar o ser humano, 
combatendo assim os preconceitos e discriminações que afetam sua dignidade.

4 | 	CONCLUSÃO

Atualmente, reconhece-se o direito das pessoas com deficiência de exercer sua 
cidadania, seu papel social.  Crianças, jovens e adultos com deficiências necessitam 
de atendimento específico para desenvolver suas habilidades e competências. 
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O Atendimento Educacional Especializado que inicialmente foi criado, unicamente, 
para atender as pessoas com deficiência, ofertando atendimento especializado, 
passa também a atuar junto a uma equipe multidisciplinar, composta por diversos 
profissionais da área da saúde, assistência social e educação que, realizando um 
trabalho cooperativo, dão suporte para proporcionar ao aluno com deficiência o direito 
de igualdade de oportunidade dentro das instituições de ensino regular.

Apesar dos avanços no campo das políticas públicas inclusivas, algumas 
mudanças são necessárias para garantir o acesso, a permanência e a aprendizagem 
dos alunos com deficiência, no ensino regular:

I- A reestruturação da construção arquitetônica das instituições de ensino, 
para permitir o livre acesso às dependências da escola; 

II- a construção de um currículo que atenda às reais necessidades dos alunos; 

III- a parceria das instituições de ensino regular com os profissionais da saúde, 
assistência social e com a rede de atendimento educacional especializado; 

IV- os investimentos na formação continuada dos professores para capacitá-
los para essa nova realidade educacional; 

V- a criação de salas de recursos para atender aos alunos; VI- a elaboração 
de material didático específico e proposta política pedagógica que valoriza e 
respeita as diferenças. 

As políticas públicas inclusivas são uma realidade no sistema educacional 
brasileiro. Em consonância com os acordos internacionais, em favor da educação para 
todos, o Brasil desenvolve ações governamentais, a fim de proporcionar a inclusão 
dos alunos com deficiência na rede regular de ensino.
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